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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. AMEAÇAS ÀS 
TESTEMUNHAS. IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, que busca 
a revogação da prisão preventiva da recorrente, presa pela 
suposta participação em homicídio qualificado, com 
envolvimento de facção criminosa. A defesa alega ausência dos 
requisitos para a manutenção da custódia e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas ou prisão 
domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a gravidade concreta 
do crime, a periculosidade da acusada e as ameaças às 
testemunhas justificam a manutenção da prisão preventiva para 
a garantia da ordem pública e da instrução criminal; e (ii) se é 
cabível a substituição da prisão por medidas cautelares 
alternativas, como a prisão domiciliar, diante das condições 
pessoais favoráveis da paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da 
conduta, envolvendo homicídio com indícios de emboscada, 
ligação da recorrente com facção criminosa e ameaças às 
testemunhas, o que configura o periculum libertatis necessário à 
segregação cautelar (CPP, art. 312).
4. A manutenção da prisão também se justifica para a garantia 
da ordem pública, em razão da periculosidade da recorrente, 
ligada a facção criminosa, e para assegurar a integridade das 
testemunhas, que relataram intimidações, conforme comprovado 
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nos autos.
5. As condições pessoais favoráveis da recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, 
conforme pacificado na jurisprudência desta Corte.
6. A prisão domiciliar foi corretamente negada, uma vez que a 
recorrente não comprovou a necessidade de cuidado exclusivo 
de seus filhos menores e as demais circunstâncias do caso 
indicam a inadequação de qualquer medida cautelar alternativa 
menos gravosa (CPP, art. 282, §6º).
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44029357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:29:22
Código de Controle do Documento: 207e49fe-3212-4806-b486-4af243dae86c



RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196144 - RS (2024/0115051-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : F DA S T (PRESO)
ADVOGADO : TAIANE RAQUEL MORAES DA SILVA - RS105657
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. AMEAÇAS ÀS 
TESTEMUNHAS. IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, que busca 
a revogação da prisão preventiva da recorrente, presa pela 
suposta participação em homicídio qualificado, com 
envolvimento de facção criminosa. A defesa alega ausência dos 
requisitos para a manutenção da custódia e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas ou prisão 
domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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nos autos.
5. As condições pessoais favoráveis da recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, 
conforme pacificado na jurisprudência desta Corte.
6. A prisão domiciliar foi corretamente negada, uma vez que a 
recorrente não comprovou a necessidade de cuidado exclusivo 
de seus filhos menores e as demais circunstâncias do caso 
indicam a inadequação de qualquer medida cautelar alternativa 
menos gravosa (CPP, art. 282, §6º).
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso desprovido

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 152).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a recorrente está presa.

Requer o provimento do recurso para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
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autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 80/82):

 

"(...) Quanto à necessidade da custódia provisória, está ela 
caracterizada para garantia da ordem pública, em especial visando 
à proteção da incolumidade física das vítimas, bem assim pela 
conveniência da instrução criminal.

Pelo relato da namorada da vítima, corroborado pelo depoimento da 
testemunha Bianca Gonçalves (processo 5048475-
13.2023.8.21.0008/RS, evento 1, OUT4), ela e a vítima foram 
convidados, por Cassiana, para irem até sua casa para consumir 
bebidas alcóolicas na companhia de outras pessoas, dentre elas 
Émerson, irmão de (...) e cunhado de Leandro, que é uma das 
lideranças da facção Família Mathias Velho (FMV), rival da facção 
Bala na Cara (BNC), da qual a vítima seria integrante. Há flagrante 
controvérsia entre o depoimento de Cassiana (processo 5048475-
13.2023.8.21.0008/RS, evento 1, OUT3) e dos demais envolvidos, 
especialmente a namorada da vítima (processo 5048475-
13.2023.8.21.0008/RS, evento 1, OUT2) e a testemunha Bianca 
(processo 5048475-13.2023.8.21.0008/RS, evento 1, OUT4), as 
quais afirmam terem sido convidadas por Cassiana para 
comparecerem à sua residência, na companhia da vítima, a 
denotar indícios de que tenha havido, efetivamente, uma 
emboscada.

Cuida-se, à vista disso, de fato (rectius: fatos) dotado de 
inequívoca gravidade concreta, circunstância admitida pela 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal como suficiente para 
denotar o perigo à ordem pública causado pela liberdade do 
agente que pratica o delito. (...)

 Gizo que o reconhecimento fotográfico não é único elemento a 
vincular a paciente ao fato delituoso, pois investigações policiais, 
cruzamento de informações e notícias acerca dos fatos, demonstraram 
que a paciente sabia do ocorrido, que saiu de sua residência 
correndo, logo após a vítima ter sido apreendida pelos criminosos 
e colocada no carro, solicitando que a namorada da vítima fosse 
embora do local, juntamente com seu filho pequeno, pois a vítima 
levaria uma "surra" e retornaria para casa mais tarde, o que não 
ocorreu.

O conjunto probatório, ainda que precário, aponta para a suposta 
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participação da paciente nos fatos, juntamente com seu 
companheiro Leandro, que é apontado como chefe da facção 
Família Mathias Velho (FMV), restando presentes os requisitos do 
art.312 do CPP, diante da necessidade de garantia da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal, tendo em vista a 
informação acerca das intimidações e ameaças às testemunhas.

O crime, em tese praticado, por sua vez, possui pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 anos, o que satisfaz a exigência do 
artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

Por fim, diante da natureza do crime em tese perpetrado, da 
própria gravidade concreta e da atualidade do evento delitivo, 
bem como do risco subsistente à integridade das testemunhas, 
entendo necessária e adequada a manutenção da 
prisão preventiva (artigo 282, caput, do Código de Processo 
Penal), não se mostrando cabível, por ora, a aplicação de 
qualquer outra medida cautelar menos gravosa (artigo282, §6º, do 
Código Penal).

Ademais, além da presença do periculum libertatis, há a presença 
concomitante do fumus comissi delicti a embasar o decreto 
segregatório em análise.

Por fim, diante da gravidade do delito, dos indícios de autoria e 
materialidade, a primariedade, a residência fixa e a existência de 
filhos menores, os quais não se sabe se estavam ou não sob a 
guarda da paciente, não se afiguram condições suficientes a 
justificar a concessão da prisão domiciliar requerida. Inclusive, 
não há demonstração de que a paciente exerça atividade laboral 
remunerada.

Além disso, os filhos menores não tornam impositiva a 
concessão da prisão domiciliar, tendo em vista que as demais 
circunstâncias do caso concreto afiguram-se totalmente 
desfavoráveis, visto tratar-se de crime cometido com emprego de 
violência, não havendo notícia de que os menores encontram-se 
desamparados e não há outra pessoa que por eles possa ficar 
responsável.

Presentes, portanto, os requisitos ensejadores da manutenção da 
segregação cautelar, dispostos no art. 312 do CPP, 
consubstanciados na garantia da ordem pública, por 
conveniência da instrução criminal, para assegurar a aplicação da 
lei penal e em razão do perigo gerado pelo estado de liberdade da 
impetrante. Assim, adequada, suficiente e indispensável a 
manutenção da segregação preventiva da acusada (...)". Grifos 
acrescidos.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Vale 
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conferir: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. TRÂMITE REGULAR. RÉU 
PRONUNCIADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 21 E 52/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. No caso, a custódia cautelar está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do 
agravante está evidenciada na reiteração delitiva do acusado.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
praticado outro delito de homicídio, havendo notícia, ainda, do 
envolvimento do acusado com facção criminosa.

3. Além disso, o agravante se encontrava em local incerto e não 
sabido, sendo localizado em razão da decretação da prisão 
temporária, o que também justifica a segregação cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal.

4. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

5. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm 
o condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, 
quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.

6. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

7. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
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Tribunal do Júri que demandam, inevitavelmente, uma maior delonga 
dos atos processuais. Ressalta-se que a instrução criminal foi 
encerrada e o agravante foi pronunciado, com a interposição de 
recurso em sentido estrito pela defesa, já julgado.

8. Assim, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o 
Verbete Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe:

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo". Aplica-se, ainda, ao caso o 
disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."

9. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento 
ilegal passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do 
suposto excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que 
não se verifica desídia do Poder Judiciário.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 188.075/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.). Grifos acrescidos.

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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